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SUMARIO

Presidéncia do Conselho:

Declaracio de ter sido autorizado o Ministro das Coldnias a to-
mar as providéncias de caricter legislativo e executivo que en-
tender necessirias em relag8o a colénia diferente daquela em
que ge encontrar, no decorrer da sua préxima viagem a8 coléniag
de Africa.

Ministério das Finangas:

becreto n.° 84:609 — Abre um crédito para refbrgo da dotagio
inserita no n.° 2) do artige 102.°, capitulo 5.° do ergamento do
Ministério.

Ministério das Obras Publicas e Comunicagtes :

Decreto-lei n.° 34:640 —Permitc que aos téenicos das missdes
nomeadas para proceder ao reconhecimento geral das necessi-
dades de melhoramento e apetrechamento dos pequenos portos
maritimos dos Arquipélagos dos Agbres e da Madeira possam
ser atribuidas gratificagOes mensais durante os periodos de au-
séncia do continente.

Ministério das Colénias:

Decreto n.° 34:641 —Cria a Missio de Estudo e Combate da
Doencga do Sono na Guiné. :

PRESIDENCIA DO CONSELHO
Gabinete do Presidente

O Conselbho de Ministros deliberou autorizar o Minis-
tro das Colénias, nos termos da alinea a) do § tinico do
artigo 2.° do decreto-lei n.° 32:057, de 2 de Junho de
1942, a tomar as providéncias de carédcter legislativo e
executivo que entender necessarias em relagio a colénia
diferente daquela em’ que se encontrar, no decorrer da
sua préxima viagem as colénias de Africa.

1 de Maio de 1945. — Antdénio de Oliveira Salazar.

-Para ser publicado no «Boletim Oficial» de todas
as colénias.

MINISTERIO DAS FINANCAS
Direcgéo Geral da Contabilidade Publica

Decreto n.° 834:609

Com fundamento no disposto no artigo 2.° do decreto- -

-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante

proposta aprovada pelo Ministro das Finangas, nos ter-
mos do mesmo artigo ;

Usando da faculdade conferida pelo un.” 3.° do ar-
tigo 109.° da Coanstituiciio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° ¥ aberto no Ministério das Financas, a fa-
vor do mesmo Ministério, um crédito especial da quan-
tia de 4.0005, destinado a reparacgdes de mdveis, devendo
a mesma importincia ser adicionada % verba do n.” 2)
do artigo 102.° do capitulo 5.° do orgamento respeitante
ao correntc ano econdémico do mencionado Ministério.

Art. 2.° I anulada a importancia de 4.0008 no n.° 1)
do artigo 156.° do capitulo 10.° do mesmo orgamento.

Kiste crédito foi registado na Direcedio Geral da Con-
tabilidade Piblica e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
coitua o § tnico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Republica, 16 de Maio de
1945. — Anrénio Oscar DE Fracoso Carmona — An-
tonio de Oliveira Salazar — Juilio Carlos Alves Dias
Botelho Moniz — Manuel Gongalves Cavaleiro de Fer-
retra — Jodo Pinto da Costa Lette — Fernando dos
Santos Costa — Américo Deus Rodrigues Tomaz —
Augusto Cancela de Abreu — Marcelo José das Neves
Alves Caetano — José Caeiro da Mata — Clotdrio Luiz
Supic: Ribeiro Pinto. '

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
E COMUNICACOES

Gabinete do Ministro

Decrete-lei n.° 34:610

Pelo decreto-lei n.° 33:175, de 28 de Outubro de 1943,
foi o Goveérno autorizado a enviar acs Aco6res e i Ma-
deira missdes técnicas incambidas de estudar os proble-
mas de melhoramento e apetrechamento dos pequenos
portos daqueles arquipélagos.

Em virtude das condicdes particularmente dificeis dos
servigos que lhes competiam — implicando freqiientes
deslocagtes e permanéncia em locais com notéria falta
de alojamentos —, o artigo 3.° do referido diploma per-
mitia estabelecer para o pessoal daquelas missdes tabe-
las especiais de ajudas de custo.

Posteriormente, o decreto-lei n.® 33:834, de 4 de
Agosto de- 1944, fixou novos quantitativos para as aju-
das de custo dos funcionirios do Estado e revogon a le-
gislagdo anterior sObre a matéria, pelo que cessou a
regalia especial concedida aos membros das missdes
acima referidas, regalia esta que, em boa doutrina, sem-



